
VOTO EM SEPARADO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO; 

AO PROJETO DE LEI DE LEI COMPLEMENTAR Nº 60, DE 2019.

Trata-se de uma proposição do Deputado Major Mecca, que acrescenta o artigo 32-A ao Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970, para prever a cessação de desconto de imposto de renda automático aos militares do Estado reformados por doença ou enfermidade adquirida em razão da atividade policial-militar ou acidente em serviço, nos termos da legislação federal sobre o assunto, Lei nº 7.713/88.

O projeto de lei complementar permaneceu em pauta entre a 87ª sessão ordinária até a 91ª, não recebendo emendas ou substitutivos, sendo, portanto, encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação a fim de ser submetida à análise formal ante o ordenamento jurídico brasileiro, conforme expressa disposição do artigo 31 do Regimento Interno.

Na CCJR, o projeto de lei complementar recebeu parecer desfavorável do nobre Deputado Gilmaci Santos, que, em apertada síntese, manifestou-se pela inconstitucionalidade formal e material do PLC em análise.

No que diz respeito à inconstitucionalidade formal, asseverou a existência de vício de iniciativa, haja vista que a proposição trata de organização administrativa dos militares do Estado e sua respectiva remuneração, conforme previsão na Constituição Estadual, artigo 24, § 2º, nº 5.

Acrescentou ainda que a direção superior e administração do serviço público subordinado ao Poder Executivo também são igualmente de competência privativa daquela autoridade estadual, nos termos do artigo 47, inciso II da Constituição Estadual.

Em outro ponto, manifestou que há inconstitucionalidade material na proposição, haja vista que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo 153, III, reservou a competência da matéria, imposto de renda, à União, sendo, por mais essa razão, um projeto de lei complementar que fere princípios básicos de distribuição de competência entre os entes federativos.

Por tudo isso, aduz o nobre relator, de forma contrária à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 60 de 2019.

Era a síntese do necessário.

Em que pese à manifestação em contrário do Relator designado, nobre Deputado Gilmaci Santos, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Preliminarmente, cumpre afastar a inconstitucionalidade material do projeto de complementar justamente porque, como se fez constar na justificativa da proposição, há legislação federal que disciplina a matéria, a Lei nº Lei nº 7.713/88, que em seu artigo 6º dispõe:

“Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por pessoas físicas:

(...)

XIV – os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma”.

Com efeito, não há que se cogitar indevida intromissão em competência da União, pois o assunto já é devidamente disciplinado em legislação que trata do assunto a todos os entes da República Federativa do Brasil, abrangendo a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, com previsão inclusive em normas infralegais. 

Senão vejamos, o Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018, que regulamenta a tributação, a fiscalização, a arrecadação e a administração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, assim dispõe sobre a isenção desse tributo, regulamentando a Lei nº 7.713/88:

“Art. 35. São isentos ou não tributáveis:

(...)

b) os proventos de aposentadoria ou reforma motivadas por acidente em serviço e aqueles percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados de doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida e fibrose cística (mucoviscidose), com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou da reforma (Lei nº 7.713, de 1988, art. 6º, caput , inciso XIV ; e Lei nº 9.250, de 1995, art. 30, § 2º)”.

De se ver que a proposição não viola competência previamente estabelecida em legislação constitucional, infraconstitucional e infralegal sobre a isenção de imposto de renda para qualquer pessoa que, por acidente em serviço ou doença grave incida nas hipóteses de aposentadoria ou inatividade.

O desiderato da lei foi atingir o objetivo da República Federativa do Brasil, previsto no artigo 3º, inciso I da Constituição Federal, ou seja, “constituir uma sociedade livre, justa e solidária”. 

Com efeito, a solidariedade e altruísmo previsto nesse dispositivo podem sofrer com a morosidade na concessão da isenção do imposto de renda, haja vista que a burocracia existente, no âmbito da Polícia Militar e SPPREV, retardam imotivadamente a concessão dessa benesse constitucional, em um momento de tanto sensibilidade às pessoas acometidas pelas patologias mencionadas ou em razão do acidente de serviço, tão comum na atividade policial.

Tendo em vista a existência na Polícia Militar do Decreto nº 25.061, de 25 de outubro de 1955 – que trata do inquérito sanitário de origem (nos casos de patologias) e o Decreto nº 20.218, de 22 de dezembro de 1982 – que trata da Sindicância para apurar os casos de acidente em serviço, a presente proposição apenas e tão somente determina que os relatórios desses procedimentos administrativos sejam encaminhados à SPPREV para garantir maior celeridade no processamento da isenção e, que seja concedida a contar da data do conhecimento da patologia ou do acidente.

Evidentemente que a regulamentação dessa lei fica a cargo do Chefe do Poder Executivo estadual, aliás, como se fez constar no artigo 3º, momento em que, preservando sua competência para a organização da administração pública será operacionalizada forma mais consentânea de restituir a quem de direito, valores, eventualmente, descontados indevidamente durante o trâmite dos procedimentos administrativos de apuração supramencionados.

Com esse disposto, não há que se cogitar da existência de inconstitucionalidade formal, como alhures defendido pelo nobre relator.

Não há inovação de direitos e a competência para sua operacionalização continuam intactos.

A vista de todo exposto, ainda que o nobre relator tenha aduzido de maneira contrária, data máxima venia verifica-se que as hipóteses de inconstitucionalidade estão totalmente afastadas, manifestando-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 60, de 2019, pelos motivos exaustivamente expostos.

Sala das Comissões, 

DEPUTADO TENENTE NASCIMENTO
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